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Resumo 
O presente artigo propõe-se estudar o crime de abuso sexual contra crianças em âmbito intrafamiliar. 
O objetivo deste estudo é verificar, como este crime ocorre na família, de maneira que faça com que a 
vítima tenha medo de expor o agressor, e verificar a carência de provas em inquérito policial. Utilizou-
se como metodologia, a pesquisa bibliográfica, análise de artigos científicos, jurisprudência e notícias 
veiculadas na internet. Como resultado verificou-se que os crimes são silenciosos e muitas vezes a 
própria família expõe a criança a riscos, e que valorizar a palavra da vitima, em seu depoimento, traz 
maior probabildiade de reestruturar a cena real do crime. Diante disto, concluiu-se que o abuso 
intrafamiliar de crianças ocorre de forma obscura, em meio a investigação crminal, ainda com vestígios 
do ato, é imprescindível a valoração da palavra da vitima. 
 
Palavras-chave: Abuso. Carência de provas. Inquérito. Criança. Palavra da vítima. 
 
Área do Conhecimento: Ciências Jurídicas: Direito Processual. 
 
Introdução 
 

Atualmente vive-se em uma sociedade tomada pelo medo, onde o Estado não consegue impor sua 
força e proteger toda população. Há um aumento notável de notícias de crimes bárbaros, entre eles, a 
violência intrafamiliar. A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002) define a violência como: a 
intencionalidade do uso da força física, ou do poder sobre a outra pessoa, grupo ou comunidade, seja 
real ou por ameaça, com probabilidade de resultado morte, lesão, dano psicológico, problemas de 
desenvolvimento, entre outros (EASTMAN, 2002). Além disso, no Brasil, o primeiro caso de violência 
contra uma criança, só teve sua denúncia em 1895, sendo que entre 1906 e 1912, surgiram os primeiros 
Projetos de Lei sobre o direito das crianças (PRADO, 2004). 

De acordo com os dados do Disque Direitos Humanos- Disque 100, durante o ano de 2018, foram 
registrados um total de 17.093 mil denúncias de violência sexual contra crianças, e hoje mostram que 
mais de 70% dos casos de abuso e exploração de crianças e adolescentes são praticados por 
familiares, em geral pais, mães, padrastos etc., assim como a maior parte dos registros, consta como 
a violência cometida dentro da própria casa da vítima ou abusador (BRASIL, 2023f). 

É evidente que a realidade das vítimas de assédio sexual, em âmbito familiar, é mascarada. 
Importante destacar que o termo família, com o passar do tempo, sofreu diversas evoluções de seu 
significado. Além das entidades familiares explícitas na Constituição Federal (BRASIL, 2023c), como a 
estabelecida através de casamento, da união estável, e a família monoparental, são consideradas 
também as entidades familiares não taxativamente especificadas na Constituição (BRASIL, 2023c), 
como por exemplo a união estável homoafetiva, que com a decisão do Plenário do Supremo Tribunal 
Federal em 2011, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.277 (BRASIL, 2023h) passou a ter o 
mesmo valor jurídico de uma união heteronormativa, desde que preencha os requisitos de afetividade, 
estabilidade, ostensibilidade e finalidade de constituir família (LOBO, 2015, p. 79). O conceito de família 
tem acompanhado a evolução do ser humano, sendo reconhecida também a família anaparental, 
reconstituídas ou recompostas (LIMA, 2018). 

Tendo como principal referência ao artigo 217-A do Código Penal (BRASIL, 2023a), que trata do 
estupro de vulnerável, uma vez que as próprias vítimas que deviam se sentir protegidas, após denúncia, 
sentem medo e culpa, esta insegurança das vítimas, é causada desde o momento da denúncia do 
agressor pelo delito, tendo em vista que muitas vezes a única prova existente no processo, é a palavra 
dela, por falta de provas documentais posto que o delito ocorreu no seio familiar. 
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Assim, o presente trabalho, tem o objetivo de analisar como o ato de omissão familiar e a falta de 
provas em casos de abuso, causam danos à vítima, pois diante da carência do conjunto probatório no 
inquérito policial, a valoração da palavra da vítima há de ter maior importância, a fim de propiciar maior 
segurança às vítimas de abuso. 

 
Metodologia 
 

Este trabalho utilizou-se como metodologia, a pesquisa bibliográfica, análise de artigos científicos, 
jurisprudência e notícias veiculadas na internet. Para validar os argumentos foram consultados dados 
disponíveis do Disque Direitos Humanos- Disque 100 (BRASIL, 2023f) e julgado do Supremo Tribunal 
Federal. 
 
Resultados 
 

Adolescência, palavra derivada do latim, que significa “crescer até a maturidade”, período marcado 
entre a puberdade e virilidade, que a pessoa sai da dependência infantil para autossuficiência adulta 
(MELO; CRUZ, 2012). O Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL,2023e), estabelece que esta 
fase envolve pessoas entre 12 anos completos e 18 anos incompletos. Enquanto se considera criança 
a pessoa até 12 anos incompletos, sendo esse período de transformação, transição e de formação do 
seu “eu”, quando pela instabilidade emocional e desenvolvimento, são frágeis e dependentes dos 
adultos (FONSECA, 2013). 

A Constituição Federal (BRASIL, 2023c) prevê como dever da família, da sociedade e do Estado, a 
priorização absoluta e a proteção integral, à criança e ao adolescente:  

O direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Siqueira (2011) trata a família como responsável pela primeira formação social do sujeito, com 
responsabilidade de socializar e protegê-lo, sendo responsável pelos seus filhos, e os defendendo 
enquanto não são capazes. Em famílias abusivas, a realidade é contrária, uma vez que os adultos 
responsáveis apresentam comportamento incestuosos, geralmente pessoas próximas afetivamente, na 
figura masculina, que possuem longa permanência com a vítima, a qual acaba se calando por se sentir 
oprimida (BORGES et al, 2013).  

De acordo com os dados do Disque Direitos Humanos - Disque 100 (BRASIL, 2023f), o qual trata-
se de um serviço de disseminação de informações, em relação aos direitos de vulneráveis e violações 
aos direitos humanos, sendo considerado um “pronto socorro” atendendo graves situações. Em análise, 
durante o ano de 2018, foram registrados um total de 17.093 mil denúncias de violência sexual contra 
menores de idade, sendo a maioria de abuso sexual, totalizando 13.418 casos, esses números vêm 
crescendo exponencialmente, e hoje mostram que mais de 70% dos casos de abuso e exploração de 
crianças e adolescentes são praticados por familiares, em geral pais, mães, padrastos etc., a maior 
incidência dos registros, demonstram que a violência é cometida dentro da própria casa da vítima ou 
do abusador (ALONSO, 2019). 

De acordo com o relatório final, da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (BRASIL, 2023g) a 
respeito da violência e redes de exploração sexual de crianças e adolescentes, se apresenta como um 
problema em múltiplas faces, com grande dificuldade para encontrar provas consistentes, para levar a 
responsabilização dos agressores. Esta violência, contra crianças, menores de 14 anos, se caracteriza 
como estupro de vulnerável, bastando que o agente tenha conjunção carnal, ou qualquer ato libidinoso. 
Além disso, o consentimento eventual da vítima, não afasta a ocorrência do crime. 

Nesse sentido, o Código Penal (BRASIL, 2023a) prevê o estupro de vulnerável em seu artigo 217-
A, sendo caracterizado como crime preterdoloso, caso o agente tenha finalidade de praticar somente a 
libidinagem a título de dolo, resultando em lesão corporal de natureza grave ou morte da vítima, 
responderá por crime de estupro de vulnerável qualificado. No entanto, quando a intenção do agente 
for a prática do ato libidinoso, e a morte do sujeito passivo, responderá pelos dois crimes, em concurso 
material (GRECO FILHO, 2019). A partir da notificação do delito, inicia-se o processo de oferecimento 
da denúncia, o qual se satisfaz depois da constatação da prova de materialidade e indícios suficientes 
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de autoria, pautando-se em primeiro momento em juízo de probabilidade. Sendo a prova o elemento 
de maior valor no direito penal, para comprovação da culpa ou inocência do réu, o objeto de prova é 
tudo que pode e deve ser demonstrado, como por exemplo na perícia policial, que se utiliza do exame 
de corpo delito, para comprovar se houve ato sexual com a vítima, e a prova testemunhal através da 
narração dos fatos.  

Segundo Pacelli (2017) a prova serve para a reconstrução de um fato ocorrido no passado, sendo 
difícil ou improvável sua reconstrução, se vê a necessidade no cuidado com sua produção, para que 
não ocorra abuso em relação a qualquer parte do processo. 

O exame de corpo de delito, trata-se da materialização do delito, deixado em vestígios, sendo 
fundamental para o processo, conforme exposto no artigo 158, do Código de Processo Penal 
(BRASIL,2023d) “quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, 
direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado”. Nos casos em que o crime deixar 
vestígios e não for realizado o exame de corpo de delito acarretará nulidade processual, conforme 
disposto no art. 564, III, alínea “b” do CPP (BRASIL,2023d). 

Aranha (2004, p. 147) destaca que prova testemunhal é considerada como a “prostituta das provas” 
sendo uma das mais duvidosas e a mais falha no processo, por existir inúmeros fatores de influência 
sobre a testemunha, como o ângulo de presença dos fatos, opinião pessoal, vínculo e a maneira que 
a pergunta é feita durante audiência, e muitas vezes este é o meio de prova principal conduzido em 
uma investigação de abuso intrafamiliar. Frisa-se que a ação penal do crime de estupro é pública 
incondicionada, sendo o Ministério Público o titular da ação.  

No processo penal, não existe hierarquia em meio de provas, Pacelli (2017) afirma que: 
A seu turno, a hierarquia não existe mesmo. Julgamos efetivamente não ser 
possível afirmar, a priori, a supremacia de uma prova em relação à outra, sob 
o fundamento de uma ser superior a outra, para a demonstração de qualquer 
crime. Como regra, não se há de supor que a prova documental seja superior 
à prova testemunhal, ou vice-versa, ou mesmo que a prova dita pericial seja 
melhor que a prova testemunhal. Todos os meios de prova podem ou não ter 
aptidão para demonstrar a veracidade do que se propõem. 

Destaca-se que nos crimes de abuso intrafamiliar, o depoimento da vítima é a prova principal do 
processo, devido ao crime tem ocorrido de forma obscura, sem que ninguém presencie a consumação. 
 
Discussão 
 

A maioria dos autores de abusos sexuais intrafamiliares, são padrastos, tios, pai ou avô, pessoas 
afetivamente próximas, o que favorece a prática do crime é a permanência prolongada com a vítima e 
a falta de comunicação com demais familiares (BRASIL, 2023h). 

Day; Talles et al (2003, p. 229) ressalta que a violência intrafamiliar pode ser compreendida como 
qualquer ação ou omissão que resulte em dano físico, sexual, emocional, social ou patrimonial de um 
ser humano, onde existia vínculo familiar e íntimo entre vítima e seu agressor. Ademais, a violência, 
vem associada à violência física, psicológica e a rejeição. Onde o abusador, faz com que o adolescente 
sinta desdém em relação a seu valor, fazendo com que se sinta amedrontado, isolado, apresentando 
sintomas como: depressão, agressividade e ansiedade (BRAUN, 2002). Rosa et al (2008), conclui 
sobre a violência doméstica/intrafamiliar: 

[...] a violência doméstica contra crianças e adolescentes representa todo ato 
de omissão, praticados por pais, parentes ou responsáveis contra crianças 
e/ou adolescentes que – sendo capaz de causar dano físico, sexual e/ou 
psicológico à vítima – implica, de um lado uma transgressão do poder/dever 
de proteção do adulto e, de outro, uma coisificação da infância, isto é, uma 
negação do direito que crianças e adolescentes têm de ser tratados como 
sujeitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. 

Os crimes sexuais intrafamiliares, são cometidos de maneira clandestina, sendo difícil sua 
identificação e comprovação, por meio de outras provas além do depoimento da vítima, por isso as 
provas devem ser avaliadas de diversas maneiras, buscando valorizar a palavra da vítima, devendo 
ser convincente, consistente e ter o apoio probatório de provas materiais do exame de corpo. 
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ARANHA (2004) salienta que é fundamental a busca de valorização da palavra da vítima, 
principalmente quando existem poucas, uma vez que os antecedentes, e a maneira como a vítima e o 
acusado prestam seus depoimentos, resultam em uma análise mais embasada do crime. E, embora 
exista paridade entre o valor das provas, o depoimento da vítima não pode ter o mesmo valor da 
testemunha, pois esta última é devidamente compromissada. Entretanto, como a vítima tem justo 
interesse na condenação, acaba havendo uma desvalorização em sua palavra, equiparando-se à 
testemunha. 

Desta forma a valoração da palavra da vítima é fundamental no processo de convencimento do juiz, 
nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal vem se sustentando neste fundamento, como a decisão 
favorável no agravo de recurso especial: 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DA SÚMULA 568/STJ. INEXISTÊNCIA DE PROVA ILÍCITA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...] 2. A jurisprudência desta Corte 
Superior é no sentido de que, em crimes de natureza sexual, à palavra da 
vítima deve ser atribuído especial valor probatório, quando coerente e 
verossímil, pois, em sua maior parte, são cometidos de forma clandestina, 
sem testemunhas e sem deixar vestígios. Nessa linha, sendo a mãe, 
representante da ofendida, não há qualquer ilegalidade em seu depoimento, 
mesmo sendo ela a assistente da acusação. Prosseguindo, conforme 
consignado pela Corte de origem, no processo penal, não há vedação legal 
para a oitiva da vítima ou sua representante legal, quando figuram como 
Assistentes de Acusação, podendo suas declarações serem valoradas para 
formação do livre convencimento motivado do Magistrado, em busca da 
verdade real, tanto que a jurisprudência é remansosa em admitir o 
depoimento da vítima e de seus parentes como meio de prova, pois, caso 
contrário todos os crimes praticados na clandestinidade (sem testemunhas 
presenciais), ficariam impunes, mormente em relação aos cometidos contra 
a dignidade sexual, como no caso.- Em síntese, inexiste qualquer óbice à 
colheita do depoimento da mãe da vítima, que também atuou como assistente 
de acusação, cabendo ao magistrado oficiante quando do julgamento do 
acusado, aferir o valor probatório das declarações por ela prestadas (AgRg 
no AREsp n. 1.594.445/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2020, DJe de 14/2/2020) (BRASIL,2023b). 

Pode-se verificar a clara importância da palavra da vítima em casos de abuso sexual, que pode ser 
suficiente para sustentação de uma sentença condenatória. ARANHA (2004) reforça que, embora a 
vítima esteja ou possa estar em uma situação emocional e psicológica abalada, afetada por esse crime 
brutal, ela é a pessoa mais capacitada para reproduzir a verdade dos fatos. 
 
Conclusão 
 

Com a modernização da sociedade e a amplitude nas áreas de estudo do direito, evidencia-se que 
há avanços significativos na atual conjuntura jurídica, quanto ao reconhecimento da palavra da vítima 
do abuso intrafamiliar.  

O abuso sexual contra crianças, é um crime hediondo, pode ocorrer de forma obscura, longe dos 
olhos da própria família, no qual, o próprio agressor utiliza de chantagem e outros artifícios para que o 
ato seja mantido em segredo e não denunciado. 

Uma vez que o crime na maioria das vezes é oculto, torna-se nítido, a carência de provas em 
inquérito policial, o que prejudica inclusive um exame de corpo delito mais profundo, a fim de procurar 
vestígios de violação libidinosa, em crianças e adolescentes. Sendo o principal elemento o depoimento 
da vítima, que oferecerá a possibilidade para perícias mais avançadas. 

O presente trabalho, verifica a necessidade da atenção especial à vítima, apresentando a ideia para 
reconstrução do fato ocorrido, a fim de formar o convencimento do juiz em relação ao crime investigado, 
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de maneira que as provas produzidas cheguem o mais perto possível da realidade. Dar valor à palavra 
da vítima, é possibilitar uma condenação, é dar oportunidade para aqueles que se calam. 
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